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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
CRÉDITO CONCURSAL. HABILITAÇÃO. FACULDADE DO CREDOR. SUJEIÇÃO AOS 
EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NOVAÇÃO DO CRÉDITO. OCORRÊNCIA. 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA DOS LIMITES PREVISTOS NO ART. 9º, II, DA LEI 
N. 11.101/2005. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que 
o reconhecimento judicial da concursalidade do crédito, seja antes ou depois do encerramento 
do procedimento recuperacional, torna obrigatória a sua submissão aos efeitos da recuperação 
judicial, nos termos do art. 49, caput, da Lei n. 11.101/2005. 
2. Consoante a jurisprudência desta Corte, "tratando-se de crédito não habilitado a ser cobrado 
após o encerramento da recuperação judicial, deverá ele se sujeitar aos efeitos da recuperação 
judicial, devendo ser pago de acordo com o plano de soerguimento e, por consequência lógica, 
em observância à data limite de atualização monetária – data do pedido de recuperação judicial 
– prevista no art. 9º, II, da Lei n. 11.101/2005" (REsp n. 2.041.721/RS, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023).
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 18 de março de 2024.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento eletrônico VDA40726326 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 19/03/2024 16:54:45
Código de Controle do Documento: 215dce00-2bd1-4dc7-8f00-8ce7d7f006be



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2111084 - RS (2023/0220062-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CELI REGINA JARDIM PINTO
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO WUADEN - RS083741

FELIPE SCHOPF PEREIRA - RS083507
AGRAVADO : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH - RS008227

LUCIANA RODRIGUES FIALHO DE SOUZA - RS074531A
ALESSANDRA FAGUNDES ATIENSE - RS070188
GISELA VIEIRA LORENZONI - RS067350

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
CRÉDITO CONCURSAL. HABILITAÇÃO. FACULDADE DO CREDOR. SUJEIÇÃO AOS 
EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NOVAÇÃO DO CRÉDITO. OCORRÊNCIA. 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA DOS LIMITES PREVISTOS NO ART. 9º, II, DA LEI 
N. 11.101/2005. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que 
o reconhecimento judicial da concursalidade do crédito, seja antes ou depois do encerramento 
do procedimento recuperacional, torna obrigatória a sua submissão aos efeitos da recuperação 
judicial, nos termos do art. 49, caput, da Lei n. 11.101/2005. 
2. Consoante a jurisprudência desta Corte, "tratando-se de crédito não habilitado a ser cobrado 
após o encerramento da recuperação judicial, deverá ele se sujeitar aos efeitos da recuperação 
judicial, devendo ser pago de acordo com o plano de soerguimento e, por consequência lógica, 
em observância à data limite de atualização monetária – data do pedido de recuperação judicial 
– prevista no art. 9º, II, da Lei n. 11.101/2005" (REsp n. 2.041.721/RS, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023).
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CELI REGINA JARDIM PINTO 
contra decisão monocrática desta relatoria (e-STJ, fls. 1.049-1.054) assim ementada:

 
RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. CRÉDITO CONCURSAL. HABILITAÇÃO. FACULDADE DO 
CREDOR. SUJEIÇÃO AOS EFEITOS AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. NOVAÇÃO DO CRÉDITO. OCORRÊNCIA. ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA. INCIDÊNCIA DOS LIMITES PREVISTOS NO ART. 9º, II, DA 
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LEI N. 11.101/2005. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Em suas razões (e-STJ, fls. 1.060-1.064), a insurgente, em resumo, defende 
que a limitação temporal de atualização do crédito, nos termos do art. 9º, II, da Lei n. 
11.101/2005, tem incidência apenas em relação aos créditos que foram objeto de 
habilitação pelo credor, o que não ocorre no caso, visto que a agravante optou por 
aguardar o encerramento da recuperação para buscar seu crédito.

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação às fls. 1.069-1.079 (e-STJ), na qual se pede a aplicação de 
multa processual em desfavor da agravante.

É o relatório.

VOTO

Da leitura das razões recursais, constata-se que a parte recorrente não 
trouxe nenhum argumento capaz de modificar a conclusão da decisão agravada, a qual 
deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Conforme enfatizado anteriormente, a controvérsia apresentada no recurso 
especial interposto pela ora agravada é atinente à definição da forma de atualização 
monetária do crédito, diante da opção do credor em não habilitá-lo na recuperação 
judicial.

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, considerando que a 
habilitação do crédito –  no processo de recuperação judicial –  é uma faculdade do 
credor, e não uma imposição, entendeu pela desnecessidade de a atualização do 
crédito ser limitada até a data do pedido recuperacional, de acordo com as seguintes 
justificativas (e-STJ, fls. 530-536 – sem grifo no original):

 
De início, ressalto que, quanto a natureza do crédito, em recente julgamento, 
foi pacifica a questão, através do julgamento do Tema 1051 pelo STJ, sendo 
firmada a seguinte tese:
"Para o fim de submissão aos efeitos da recuperação judicial, considera-se 
que a existência do crédito é determinada pela data em que ocorreu o seu 
fato gerador?.
Logo não há dúvidas que o crédito em debate nos autos é concursal.
Dito isso, em se tratando de crédito concursal, após a liquidação do julgado, 
cabe ao credor habilitar seu crédito no juízo da recuperação judicial para que 
seja efetuado o seu pagamento. Ocorre que, a habilitação do crédito é uma 
faculdade ao credor e jamais uma imposição, até porque a execução tramita 
no seu real interesse.
(...)
Assim, caso não seja do interesse do credor em habilitar seu crédito, como 
no caso dos autos, o prosseguimento da execução individual deverá 
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aguardar o término e cumprimento do Plano de Recuperação Judicial (20 
anos) para ter seu trâmite normalizado.
Quanto aos juros de mora e à correção monetária, considerando que o 
crédito não será adimplido na recuperação judicial, incabível a limitação 
dos consectários até a data do seu recebimento.
(...)
ANTE O EXPOSTO, o voto é no sentido dar parcial provimento ao 
agravo de instrumento apenas para afastar a data da recuperação 
judicial da empresa ré como termo final da incidência dos juros de mora 
e da correção monetária.

A respeito do tema, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp n. 1.655.705/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
julgado em 27/4/2022, DJe de 25/5/2022, estabeleceu o entendimento de que "o credor 
não indicado na relação inicial de que trata o art. 51, III e IX, da Lei nº 11.101/2005 não 
está obrigado a se habilitar, pois o direito de crédito é disponível, mas a ele se aplicam 
os efeitos da novação resultantes do deferimento do pedido de recuperação judicial".

Corroborando essa linha de cognição, a Terceira Turma desta Corte 
reconheceu que, "tratando-se de crédito não habilitado a ser cobrado após o 
encerramento da recuperação judicial, deverá ele se sujeitar aos efeitos da 
recuperação judicial, devendo ser pago de acordo com o plano de soerguimento e, por 
consequência lógica, em observância à data limite de atualização monetária – data do 
pedido de recuperação judicial – prevista no art. 9º, II, da Lei n. 11.101/2005" (REsp n. 
2.041.721/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 20/6/2023, 
DJe de 26/6/2023).

Confira-se a ementa do referido precedente:
 
RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL E RECUPERACIONAL. 
TELEFONIA. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
FATO GERADOR ANTERIOR. CRÉDITO CONCURSAL. HABILITAÇÃO. 
FACULDADE DO CREDOR. SUJEIÇÃO AOS EFEITOS AOS EFEITOS DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NOVAÇÃO DO CRÉDITO. OCORRÊNCIA. 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA DOS LIMITES PREVISTOS NO 
ART. 9º, II, DA LEI 11.101/05.
1. Ação de complementação de ações em fase de cumprimento de sentença, 
impugnada e julgada em 09/03/2020 Recurso especial interposto em: 
29/09/2022; conclusos ao gabinete em: 15/12/2022. 2.
O propósito recursal consiste em definir a forma de atualização monetária do 
crédito, diante da opção do credor em não habilitá-lo na recuperação judicial.
3. No julgamento do Recurso Especial n. 1.655.705/SP, DJe 25/5/2022, a 
Segunda Seção do STJ definiu a tese de que a habilitação do credor não é 
obrigatória, uma vez que o seu crédito é disponível, "mas a ele se aplicam os 
efeitos da novação resultantes do deferimento do pedido de recuperação 
judicial".
4. Segundo o precedente, o credor que não habilitar deverá "apresentar novo 
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pedido de cumprimento de sentença após o encerramento da recuperação 
judicial"; o marco será a partir da decisão de encerramento da recuperação, 
término da fase judicial (LREF, arts. 61-63).
5. Assim, tratando-se de crédito não habilitado a ser cobrado após o 
encerramento da recuperação judicial, deverá ele se sujeitar aos efeitos da 
recuperação judicial, devendo ser pago de acordo com o plano de 
soerguimento e, por consequência lógica, em observância à data limite de 
atualização monetária - data do pedido de recuperação judicial - prevista no 
art. 9º, II, da Lei n. 11.101/2005.
6. Na hipótese, inobstante não estar o crédito habilitado, deverá o mesmo 
ser submetido aos efeitos da recuperação judicial, respeitando-se, em 
relação à atualização monetária, a limitação imposta pela lei de regência - 
corrigidos até a data do pedido de recuperação judicial (LREF, art. 9°, II) - e, 
no período compreendido entre o pedido de recuperação judicial e a data do 
efetivo pagamento, nos termos e índices deliberados no plano de 
soerguimento.
7. Recurso especial provido.
(REsp n. 2.041.721/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023.)
 

No mesmo sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 
EMPRESARIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. OFENSA AOS ARTS. 489 E 
1.022 NÃO EVIDENCIADA. ACÓRDÃO ESTADUAL DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. HABILITAÇÃO RETARDATÁRIA. SUBMISSÃO AOS 
EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ATUALIZAÇÃO DO CRÉDITO 
ATÉ A DATA DO PEDIDO. DECISÃO EM SENTIDO CONTRÁRIO AO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, na 
medida em que a eg. Corte estadual dirimiu, fundamentadamente, os pontos 
essenciais ao deslinde da controvérsia.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, 
"tratando-se de crédito não habilitado a ser cobrado após o encerramento da 
recuperação judicial, deverá ele se sujeitar aos efeitos da recuperação 
judicial, devendo ser pago de acordo com o plano de soerguimento e, por 
consequência lógica, em observância à data limite de atualização monetária 
- data do pedido de recuperação judicial - prevista no art. 9º, II, da Lei n. 
11.101/2005" (REsp 2.041.721/RS, Relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023).
3. No caso dos autos, o eg. Tribunal de origem afastou a limitação da 
atualização monetária à data do pedido recuperacional, contrariando o 
entendimento firmado por esta Corte.
4. Agravo interno provido. Recurso especial parcialmente provido, a fim de 
limitar a atualização monetária do crédito à data do pedido recuperacional.
(AgInt no REsp n. 2.089.080/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 13/11/2023, DJe de 21/11/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO ACIONÁRIA. FASE DE 
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CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CRÉDITO NÃO INCLUÍDO NO QUADRO 
GERAL DE CREDORES. CRÉDITO NÃO HABILITADO. HABILITAÇÃO 
RETARDATÁRIA. FACULDADE DO CREDOR PRETERIDO. SUJEIÇÃO 
AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA 
E JUROS. LIMITAÇÃO À DATA DO PEDIDO DE SOERGUIMENTO.
1. Ação de adimplemento contratual em fase de cumprimento de sentença, 
em razão de contrato de participação em plano de expansão de serviço de 
telefonia.
2. O reconhecimento da concursalidade do crédito, seja antes ou depois do 
encerramento do processo de soerguimento, torna obrigatória a sua 
submissão aos efeitos da recuperação judicial, nos termos do art. 49, caput, 
da Lei 11.101/2005. Precedente da Segunda Seção.
3. A habilitação retardatária de crédito é providência que incumbe ao credor, 
mas a este não se impõe. Caso decida aguardar o término da recuperação 
para prosseguir na busca individual de seu crédito, é direito que lhe assegura 
a lei. Precedentes.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, nas hipóteses em que o crédito 
se submete aos efeitos da recuperação judicial, o credor não incluído no 
quadro geral de credores (relação prevista no art. 51, III e IX, da Lei 
11.101/05), por tratar-se de direito disponível, pode optar por utilizar a 
habilitação retardatária ou aguardar o término da recuperação para então 
iniciar a um novo cumprimento individual de sentença, devendo a satisfação 
do crédito, em tais casos, observar as condições estabelecidas no plano de 
recuperação aprovado, nos termos do art. 59, da Lei 11.101/05.
5. A despeito de o crédito não ter sido habilitado, seu valor comporta 
atualização somente até a data do pedido recuperacional, a fim de garantir 
tratamento isonômico aos credores, habilitados ou não. Precedentes.
6. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.172.136/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS 
DO ART. 1.022 E INCISOS DO CPC/2015. ERRO MATERIAL. 
OCORRÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM 
EFEITOS INFRINGENTES. CRÉDITO CONCURSAL. NECESSIDADE DE 
HABILITAÇÃO DO CRÉDITO NO QUADRO GERAL DE CREDORES DA 
SOCIEDADE EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. FACULDADE DO CREDOR 
PRETERIDO.
1. Depreende-se do art. 1.022 do novo Código de Processo Civil que os 
embargos de declaração são cabíveis quando constar, na decisão recorrida, 
obscuridade, contradição, omissão em ponto sobre o qual deveria ter se 
pronunciado o julgador ou até mesmo as condutas descritas no art. 489, § 1º, 
que configurariam a carência de fundamentação válida. Não se prestam os 
aclaratórios ao simples reexame de questões já analisadas, com o intuito de 
dar efeito infringente ao recurso.
2. Na espécie, verifica-se que o julgado foi obscuro no que toca à definição 
dos efeitos materiais e processuais decorrentes da opção do credor por não 
se habilitar na recuperação, bem como, constata-se a ocorrência de erro 
material na afirmação de que, apesar de excluído da recuperação (rectius, 
do quadro geral de credores), não haveria falar em novação.
3. Conforme definido pelo julgado embargado, o titular do crédito não 

Documento eletrônico VDA40526558 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 06/03/2024 19:17:19
Código de Controle do Documento: 0ea7d9a5-a5f2-43b4-ab1f-27d0fcd7178f



incluído no plano recuperacional possui a prerrogativa de decidir entre 
habilitá-lo como retardatário, simplesmente não cobrar o crédito ou promover 
a execução individual (ou o cumprimento de sentença) após o encerramento 
da recuperação judicial, com a sujeição do seu crédito aos efeitos do plano 
aprovado e homologado (mediante a novação).
4. No entanto, aquele credor que fizer a opção por não habilitar de forma 
retardatária o seu crédito para promover posteriormente a sua cobrança 
também terá um ônus pela sua escolha, pois assumirá as consequências 
jurídicas (processuais e materiais) dela, entre as quais a de sofrer a 
incidência dos efeitos da recuperação.
5. A lei de regência incentiva que o credor participe da recuperação ab initio 
para que se busque encontrar uma solução de mercado específica para a 
superação daquela crise, mantendo-se, ao mesmo tempo, os benefícios 
econômicos que decorrem daquela atividade.
Desse modo, ela desestimula que o credor persiga individualmente o seu 
crédito, fora do conclave, estabelecendo diversas consequências jurídica.
6. O tratamento normativo conferido aos retardatários é justamente o de 
impor a eles consequências menos vantajosas do que aquelas impostas aos 
credores que habilitaram ou retificaram seus créditos dentro do prazo legal. 
Tal racionalidade - estimular a participação no conclave e inibir a conduta 
resistente - também deve incidir sobre o credor, que, não constando do 
quadro de credores da recuperação, fez a opção por cobrar o seu crédito 
posteriormente.
7. Assim, o credor que figurar na listagem, com a exatidão do valor do crédito 
e da classificação a que faz jus, estará automaticamente habilitado na 
recuperação judicial. Caso contrário, terá ele a faculdade de decidir entre: i) 
habilitar de forma retardatária o seu crédito; ii) não cobrá-lo; e iii) ajuizar a 
execução individual após o encerramento da recuperação judicial. Em 
qualquer circunstância, terá o ônus de se sujeitar aos efeitos da recuperação 
judicial.
8. Na hipótese, caso não tenha havido a habilitação do crédito, poderão os 
embargados ajuizar futura execução individual, após o encerramento da 
recuperação judicial (LREF, art. 61), devendo levar em consideração, no 
entanto, que o seu crédito acabará sofrendo os efeitos do plano de 
recuperação aprovado, em virtude da novação ope legis (art. 59 da LREF).
9. Embargos de declaração acolhidos para os devidos esclarecimentos e 
para sanar erro material, sem efeitos infringentes.
(EDcl no REsp n. 1.851.692/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 9/9/2022.)

Portanto, a despeito de o crédito não estar habilitado, este deverá ser 
submetido aos efeitos da recuperação judicial, observando-se, em relação à 
atualização monetária, a limitação imposta pela lei de regência, isto é, a data do pedido 
recuperacional. Já no que concerne ao período compreendido entre o pedido de 
recuperação judicial e a data do efetivo pagamento, deve-se respeitar os termos e 
índices deliberados no plano de soerguimento.

Como é possível observar, o entendimento adotado pelo Tribunal de origem 
não está ajustado à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual o 
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acórdão recorrido mereceu reforma, a fim de limitar a incidência da atualização 
monetária do crédito da parte ora insurgente até a data do pedido de recuperação 
judicial.

De outro lado, não merece ser acolhido o pedido de aplicação da multa 
prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, porquanto esta não é automática, não se 
tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em votação 
unânime. A condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa – a ser 
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada – pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que não ocorre na hipótese ora examinada.

Em face disso, uma vez que as alegações feitas no presente agravo interno 
não são capazes de modificar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
inalterada a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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LUCIANA RODRIGUES FIALHO DE SOUZA - RS074531A
ALESSANDRA FAGUNDES ATIENSE - RS070188
GISELA VIEIRA LORENZONI - RS067350

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18
/03/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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